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Siglas e abreviaturas 

cf. — confrontar 

CLC — Certificação Legal de Contas 

doc. — documento 

doc.os — documentos 

E.P.E.R. — Entidade Pública Empresarial Regional 

HDES — Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R. 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCP — Norma de Contabilidade Pública 

p. — página 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação Interna de Contas 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R. 
(doravante, designado por HDES), relativa ao exercício de 2023, enquadra-se no plano 
estratégico trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – Reforçar a 
auditoria e verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, 
incluindo as que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e 
conformidade, no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a 
prestação de contas dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo 
tempestivo e sistemático. 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta do HDES, referente ao exercício de 2023, teve por objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

• Analisar a conformidade dos documentos de prestação de contas nos termos da 
Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas; 

• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira e 
patrimonial; 

 

 O programa de fiscalização para a SRATC de 2024 foi aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15-01-2024, p.194, e 
no Jornal Oficial, II série, n.º 242, de 19-12-2023, p.1618, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo artigo 
7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, pelo artigo 331.º, da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e pelo artigo 48.º, da 
Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 O Regulamento, aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 15-02-2018, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela 
Resolução n.º 3/2021–PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021, e 
pela Resolução n.º 2/2022–PG, de 29 de março, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06-04-2022 e, por 
último, alterado e republicado pela Resolução n.º 3/2023–PG, em 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 5, de 08-01-2024. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/3-2024-836161933
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/Resolucoes/Documents/2023/res003-2023-pg.pdf
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• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação e contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 
Contas (caso tal se verifique); 

• Efetuar as validações identificadas no Apêndice II. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação . 

3. Contraditório 

7 Para efeitos de contraditório institucional e pessoal, em conformidade com o disposto nos 
artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido ao HDES e aos responsáveis 
mencionados no ponto 5. 

8 As alegações, respostas ou observações apresentadas em contraditório encontram-se 
sintetizadas ou reproduzidas no Relatório, tendo sido efetuadas as alterações que se 
justificaram em função das observações suscitadas. 

4. Caracterização da entidade 

9 O HDES, criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro , é uma 
pessoa coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de autonomia 
administrativa, financeira, patrimonial e técnica. Integra o Sector Público Empresarial da 
Região Autónoma dos Açores , e é uma entidade pública reclassificada desde 2015. 

10 Tem por objeto principal a prestação de cuidados de saúde à população, designadamente 
aos beneficiários do Serviço Regional de Saúde, aos beneficiários dos subsistemas de 
saúde e de entidades externas que com ele contratualizem a prestação de cuidados de 
saúde e aos cidadãos em geral . 

11 A entidade rege-se pelo regime jurídico aplicável às entidades públicas empresariais, com 
as especificidades previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A e nos seus 
estatutos, bem como no respetivo regulamento interno e nas normas em vigor para o 
Serviço Regional de Saúde que não contrariem as normas previstas no referido decreto 
legislativo regional. 

 

 Doc. 01.01. 

 Alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2015/A, de 18 de setembro. 

 Cf. artigo 3.º, n.º 2, do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com alterações subsequentes. 

 Cf. artigo 2.º, n.º 1, dos Estatutos (Apêndice II do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro).  

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/1s/2007/01/01700/06420665.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/22-2015-70325360
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-183378424
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12 São órgãos sociais do HDES, o Conselho de Administração, o Fiscal Único e o Conselho 
Consultivo .  

13 O Conselho de Administração é composto pelo presidente e por um máximo de seis vogais, 
sendo um deles o diretor clínico e outro o enfermeiro diretor, nomeados pelo período de 
três anos, renovável por iguais períodos .  

14 O HDES, encontra-se sujeito à superintendência do membro do Governo Regional com 
competência em matéria de saúde, sendo a tutela exercida pelos membros do Governo 
Regional com competência em matéria de finanças e de saúde . 

15 Compete à tutela aprovar os planos de atividade, os orçamentos e os documentos de 
prestação de contas . 

5. Responsáveis 

16 Os responsáveis pelo exercício em análise, são os membros do Conselho de Administração 
do HDES, identificados no quadro que a seguir se apresenta: 

 

 

  

 

 Cf. artigo 5.º dos Estatutos. 

 Cf. artigo 6.º dos Estatutos.  

 Cf. artigo 38.º do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores. 

 Cf. artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 22/2015/A, de 18 de setembro. 

https://files.dre.pt/1s/2007/01/01700/06420665.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/22-2015-70325360
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/22-2015-70325360
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

17 O HDES encontra-se sujeito à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea b), 
conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, encontrando-se, também, obrigado a 
prestar contas, nos termos do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

18 A prestação de contas  foi efetuada em 26-04-2024, cumprindo o prazo legalmente 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. 

19 Em conformidade com o disposto no artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 
setembro , o referencial contabilístico aplicável à conta do HDES é o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

20 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico aplicável, a prestação de contas 
de 2023 deve ser instruída com os documentos indicados nos Anexos A.1 – «SNC-AP – 
Regime integral»14, e A.4 – «Documentos genéricos (SNC-AP)», da Instrução n.º 1/2019, 
do Tribunal de Contas15.  

21 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta  

22 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações : 

i. Os montantes dos cabimentos, dos compromissos e das obrigações, evidenciados na 
«Demonstração de execução orçamental da despesa» excedem, em algumas rubricas , 
a dotação orçamental corrigida, com incumprimento das normas de execução 
orçamental previstas na NCP 26 . Porém, enquanto entidade pública reclassificada, o 

 

O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 142/2023.

Alterado pelos artigos 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio. 

 O regime das pequenas entidades e das microentidades, previsto nos artigos 3.º e 4.º da Portaria 218/2016, de 9 de 
agosto, respetivamente, aplicam-se apenas às entidades que apresentam nas duas últimas prestações de contas um 
montante global de despesa orçamental paga superior a 1 milhão de euros e inferior ou igual a 5 milhões de euros 
(pequenas entidades) ou despesa orçamental paga inferior ou igual a 1 milhão de euros (microentidades). O montante 
global da despesa orçamental paga em 2021 e 2022 foi, respetivamente, 167 089 865,46 euros, e 146 982 777,09 euros.  

Publicada no Diário da República, Série II, n.º 46, de 6 de março de 2019, páginas 6915 a 6962.

 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

 Cf. Apêndice III. 

 «O ciclo orçamental da despesa deverá obedecer às seguintes fases executadas de forma sequencial: inscrição de 
dotação orçamental, cabimento, compromisso, obrigação e pagamento, sem prejuízo de eventuais reposições abatidas 
aos pagamentos que para além de corrigirem os pagamentos podem igualmente corrigir todas as fases a montante até 
ao cabimento. O cabimento não pode exceder a dotação disponível, assim como o compromisso não pode exceder o 
respetivo cabimento. A obrigação não pode exceder o valor do compromisso, assim como o pagamento não pode exceder 
o valor da obrigação. Os limites definidos devem ser aferidos por transação ou evento e segundo as classificações 
orçamentais vigentes». 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24300/0477304776.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/05/09300/0211302164.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/218-2016-75120529
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HDES rege-se por um regime especial de controlo de orçamental, nos termos do 
disposto no artigo 26.º, alínea a), do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2023/A, de 
23 de março , não se lhe aplicando as regras da cabimentação da despesa. 

O HDES assumiu compromissos em montante superior ao dos seus fundos 
disponíveis, na importância de 91 609 416,66 euros . Tal facto determinou que, em 
dezembro de 2023, integrasse a lista  das entidades da Administração Regional 
incumpridoras da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso , por 
inobservância do disposto no seu artigo 5.º e no artigo 7.º, n.os 5 e 6, do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho / . 

O mencionado incumprimento configurou a violação das regras de execução 
orçamental previstas nos aludidos diplomas. 

Sobre este assunto, em sede de contraditório, o HDES referiu que: 

«(…) o sector público, e, em particular, as entidades envolvidas no sector da saúde têm 
pautado a sua atividade sob pressão significativa ao nível do financiamento disponível, por 
razões relacionadas com as condições adversas do país e com aspetos ainda não 
totalmente resolvidos sobre os níveis de financiamento da política orçamental que se 
confronta com exigências financeiras crescentes. (…) importa realçar a obrigação de 
serviço público da prestação de cuidados de saúde prevista no Estatuto do Serviço Regional 
de Saúde, e que decorre do direito à saúde instituído no artigo 64.º da Constituição da 
República Portuguesa. Contudo, reconhecemos a necessidade urgente para a redução do 
peso da dívida aos fornecedores, e consequentemente, do cumprimento das normas de 
execição orçamental, e da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. Para tal, 
pretendemos em conjunto com a tutela, e consoante as verbas orçamentais 
disponibilizadas para este âmbito, renegociar com os fornecedores planos de pagamentos 
de forma a reduzir o peso da dívida a curto/médio prazo». 

Conforme se infere da resposta dada em contraditório, os recursos financeiros 
atribuídos ao HDES, foram insuficientes para financiar o nível de cuidados de saúde 
que a entidade perspetivava proporcionar no ano de 2023. 

Não obstante, a resposta apresentada não modifica a conclusão de que a violação 
das normas respeitantes à execução orçamental, é suscetível de gerar 
responsabilidade financeira sancionatória , nos termos do artigo 65.º, n.os 1, 
alínea b), e 2, da LOPTC. 

 

 Diploma que contém as disposições necessárias à execução o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 
de 2023. 

 Cf. Apêndice III do presente relatório. 

 Cf. Lista das entidades da Administração Regional (reporte de dezembro/2023). 

 Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e respetivas alterações subsequentes. 

 Estabelece as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro. 

 Alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho. 

 Para efeitos do n.º 11 do artigo 128.º do Regulamento do Tribunal de Contas, os responsáveis correspondem aos 
responsáveis pela prestação de contas (cf. § 16).  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-regulamentar-regional/10-2023-210875031
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-67393380
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-67393380
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.dgo.gov.pt/execucaoorcamental/LCPA_ListaEntidadesIncumpridoras/ListaEntidadesARIncumpridorasDasNormasDL127-2012dezembro2023.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/8-2012-542996
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/99-2015-67356343
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/3-2024-836161933


 

8 

Contudo, considerando que a entidade auditada não foi anteriormente destinatária 
de recomendações sobre a matéria, que foi a primeira vez que o Tribunal de Contas 
efetua um juízo de censura relativamente à prática da irregularidade, e afigurando-se 
que, face à resposta prestada em contraditório, a falta poderá ser apenas imputada 
a título de negligência, afiguram-se preenchidos os pressupostos fixados no n.º 9 do 
artigo 65.º da LOPTC. 

ii. A contabilidade de gestão não se encontra implementada, conforme determinado 
pela NCP 27 do SNC-AP ; 

iii. Não foi incluído na conta o documento «Relatórios periódicos de relato à gestão» 
(divulgações previstas no § 33 da NCP 27); 

Sobre este assunto, em sede de contraditório, o HDES refere que: 

«(…) a inexistência de um sistema informático integrado e a complexidade do sector da 
saúde, nomeadamente, no que respeita às especificidades dos softwares de gestão 
hospitalar, que por vezes não permitem a interoperabilidade nem estão vocacionados 
para a produção de informação financeira, torna-se difícil implementar um sistema 
contabilístico que permita recolher os dados da produção hospitalar dos diversos 
serviços clínicos e, consequentemente produzir a informação definida pela NCP 27. Não 
obstante destes constrangimentos, temos desenvolvido internamente diversas 
ferramentas informáticas, que nos permitem controlar e monitorizar a produção 
hospitalar, bem como dar resposta ao ponto 36 da NCP 27 do SNC-AP». 

Assinala-se, nesta situação, e não obstante os diversos constrangimentos 
mencionados, a intenção da entidade promover o aperfeiçoamento da informação a 
divulgar, concernente à contabilidade de gestão. 

iv. Os documentos de prestação de contas «Contratação administrativa – adjudicações 
por tipo de procedimento», «Contratação administrativa – situação dos contratos», 
«Divulgações de partes relacionadas», «Instrumentos financeiros», «Inventários», 
«Reconciliações bancárias», «Reexpressão retrospetiva» e «Rendimentos de 
transações sem contraprestação» foram entregues em formato xml e/ou pdf, quando 
deveriam ter sido prestados em formato xls, conforme determina a Instrução 
n.º 1/2019, do Tribunal de Contas; 

Sobre este assunto, em sede de contraditório, o HDES referiu que: 

«No que diz respeito à tipologia dos ficheiros a considerar na prestação de contas, 
informamos que, no caso da “Contratação administrativa – situação dos contratos”, 
apenas é possível submeter o ficheiro em formato XML (…)». 

Verifica-se, de facto, uma incoerência entre o formato de ficheiro indicado na 
Instrução (xls) e o disponibilizado pela aplicação informática e-contas, (xml) no que 

 

 Segundo o Relatório anual de gestão: «o Hospital encontra-se em fase de adaptação e implementação do novo normativo 
contabilístico (SNC-AP), aprovado pelo Decreto de Lei 192/2015, de 11 de setembro, no que se refere à contabilidade de 
gestão. Neste contexto, não é possível produzir informação nos moldes definidos pela NCP 27, nomeadamente a 
informação indicada no parágrafo 34 desta norma contabilística. Para efeitos de reporte, nomeadamente dos elementos 
a que o contrato-programa obriga, foram desenvolvidas ferramentas informáticas específicas, para cada tipo de 
informação, relatórios e indicadores, do processo de controlo e monitorização da execução do contrato-programa.» 
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se refere ao mapa da «Contratação Administrativa – situação dos contratos”, pelo 
que a entidade deverá carregar o mapa no formato que lhe é pedido na aplicação 
e-contas.  

v. Não foram prestados os mapas de Benefícios dos empregados (Quadros 19.1 a 19.3 
do Anexo às demonstrações financeiras); 

Sobre este assunto, em sede de contraditório, o HDES referiu o seguinte:  

«(…) os quadros 19.1 a 19.3 dos benefícios dos empregados não são aplicáveis à nossa 
instituição. No que se refere aos demais documentos, estes serão submetidos no 
formato Excel conforme determina a Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas». 

Relativamente ao quadro 19.3 – «Benefícios dos empregados – Gastos reconhecidos 
no período», refira-se que o mesmo se aplica à entidade, pelo menos, no que 
concerne ao determinado na NCP 19, § 5, alínea a) . 

vi. Encontravam-se em falta reconciliações bancárias relativas a três contas 
domiciliadas no Novo Banco dos Açores, S.A., as quais foram prontamente 
remetidas  pela entidade, após a sua solicitação; 

vii. O despacho de aprovação das contas do ano de 2023, a proferir pela tutela, não foi 
incluído no processo de prestação de contas. 

Em sede de contraditório, o HDES referiu que:  

«(…)o despacho de aprovação das contas de 2023 não foi incluído na prestação de contas 

porque à referida data este ainda não tinha sido emitido». 

Pese embora o referido despacho não tivesse sido emitido à data da prestação de 
contas, deve a entidade instruir a mesma com alguma informação que explicite a 
referida situação, juntando-o à conta após a respetiva emissão. 

  

 

 Os benefícios dos empregados incluem: «a) Benefícios de curto prazo, tais como salários, ordenados e contribuições 
para a Caixa Geral de Aposentações ou Segurança Social, férias anuais pagas e ausências por doença pagas, gratificações 
e outros prémios associados a resultados ou desempenho (se pagáveis dentro de 12 meses após a data de relato) e 
benefícios não monetários (tais como cuidados médicos, alojamento, automóveis e bens ou serviços grátis ou 
subsidiados) a empregados correntes». 

 Doc. 2.01 - Correio eletrónico de 23-09-2024. 

https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-142-2023/I/2/2.01.msg
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8. Demonstração numérica 

23 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, extrai-se a 
seguinte demonstração numérica, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

           

          

     

  

      

           

           

 

  
     

9. Certificação Legal de Contas 

24 O revisor oficial de contas emitiu em 24-04-2024, a Certificação Legal de Contas (CLC) 
relativa ao exercício de 2023, que incidiu sobre as demonstrações financeiras, as 
demonstrações orçamentais, e respetivos anexos, assim como sobre o relatório de gestão. 

25 Sobre as demonstrações financeiras, foi emitida uma opinião com quatro reservas e com 
duas ênfases:  

«(…) exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas nos números 1 a 4 na 
secção “Bases para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras anexas 
apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição 
financeira do HOSPITAL DIVINO ESPÍRITO SANTO DE PONTA DELGADA, E.P.E.R. em 
31 de dezembro de 2023 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 

Bases para a opinião com reservas: 

1. As responsabilidades com os atos médicos prestados aos utentes do Sistema Regional 
de Saúde (SRS) no continente, que deveriam ser gratuitos, no cumprimento do princípio 
da reciprocidade nacional, e cujo pagamento tem sido exigido, não foram reconhecidas 
nas demonstrações financeiras. Nos termos da Lei n.º 20/2016, de 15 de julho, que 
estabelece a gratuitidade da prestação de cuidados de saúde, ficou determinado que o 
montante das dívidas nessa data existentes entre os dois sistemas de saúde seria 
resolvido por um grupo de trabalho criado na dependência do Ministro da Saúde e, 
nestas circunstâncias, não podemos concluir sobre o eventual impacto destes assuntos, 
se algum, nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023. 

2. Os saldos em dívida aos fornecedores, em algumas situações, encontram-se em mora 
por incumprimento dos prazos previstos nas condições de pagamento contratualmente 
estabelecidas. Não obstante as negociações com alguns fornecedores terem resultado 
no perdão ou na redução destes encargos financeiros, não nos foi possível determinar 
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os encargos financeiros e de outra natureza, que poderão emergir desses atrasos, que 
ainda não foram conhecidos e aceites em referência a 31 de dezembro de 2023. 

3. Em relação aos seus trabalhadores com vínculo à relação jurídica de emprego público, 
a Entidade suporta, na quota-parte correspondente à parcela da antiguidade não 
abrangida por descontos antes da sua integração no regime de função pública em relação 
à antiguidade global do trabalhador, a responsabilidade de complementar as pensões de 
reforma e sobrevivência definidas pela Caixa Geral de Aposentações. Como indicado na 
nota 19, os encargos do ano a este respeito liquidados à Caixa Geral de Aposentações 
totalizaram 739 610 euros (em 2022 695 233 euros). A inexistência de um estudo atuarial 
impede-nos de avaliar a responsabilidade que a Entidade tinha com os complementos 
de pensões de reforma e de sobrevivência a pagar aos seus pensionistas e aos seus 
empregados no ativo em 31 de dezembro de 2023. 

4. A Entidade estima liquidar encargos nos próximos anos respeitantes a valorizações 
remuneratórias de anos anteriores relativos ao reposicionamento remuneratório de 
carreiras e correspondentes retroativos, um montante de 1 365 405 euros, que se 
encontram reconhecidos em Outras contas a pagar. Com base na informação 
disponibilizada, não nos foi possível garantir a plenitude dessas remunerações nas 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023». 

«Ênfases: 

1. Conforme referido no capítulo X do relatório de gestão e na nota 2.4 do anexo às 
demonstrações financeiras, a Entidade apresenta um património líquido negativo de 
32 064 939 euros, encontrando-se abrangido pelas disposições dos artigos 35.º e 171.º do 
Código das Sociedades Comerciais, sendo necessário que o acionista adote as medidas 
necessárias para assegurar o equilíbrio da situação patrimonial. A atividade da Entidade 
está fortemente dependente dos níveis de financiamento garantidos pelo orçamento do 
serviço regional de saúde, que terão de ser permanentemente reavaliados, para garantir 
o equilíbrio financeiro e patrimonial, condição necessária para se proceder à liquidação 
dos passivos financeiros nos prazos normais contratados e para que sejam mantidos os 
níveis de desempenho operacional sem risco de rutura.  

2. Conforme divulgado na nota 2.8 do anexo às demonstrações financeiras, a Entidade 
procedeu à correção das divergências existentes entre a aplicação de gestão de ativos 
fixos tangíveis e intangíveis e os registos contabilísticos, com efeito na redução do ativo 
não corrente, no montante de 10 455 292 euros, bem como à anulação de saldos de 
clientes e fornecedores referentes à faturação entre entidades do Serviço Regional de 
Saúde, em cumprimento com o despacho conjunto n.º 135/2024, de 29 de janeiro de 
2024, do Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da 
Secretaria Regional da Saúde e Desporto, com efeito na redução de clientes e 
fornecedores, nos montantes de 6 972 887 euros e 1 133 827 euros, respetivamente, tendo 
reexpresso as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022, apresentadas para 
efeitos comparativos». 

26 No que concerne às demonstrações orçamentais, é referido que: 

«(…) estão preparadas, em todos os aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, exceto que: 

1. O montante de compromissos assumidos é superior aos fundos disponíveis em 31 de 
dezembro de 2023, que deriva do desequilíbrio entre a atividade exercida e o seu 
financiamento. 

2. Nas fases de execução do orçamento da despesa, os cabimentos, bem como os 
compromissos e obrigações, no montante de 245 367 965 euros, excederam em 
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87 411 009 euros a dotação orçamental corrigida, que se fixou em 157 956 956 euros, não 
cumprindo com a regra de execução orçamental estabelecida no parágrafo 5 da NCP 26». 

27 Quanto ao relatório de gestão, foi mencionado que: 

«(…) exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas na secção "Bases para a 
opinião com reservas" do relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras, e 
exceto quanto aos efeitos das matérias referidas na secção "Sobre as demonstrações 
orçamentais", somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com 
os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é 
concordante com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações 
orçamentais, tendo em conta o conhecimento e a apreciação sobre a Entidade, não 
identificámos incorreções materiais. A Entidade está a desenvolver as bases de um 
sistema de contabilidade de gestão, de acordo com a NCP 27 do Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, por esta razão não 
divulgou a informação de desempenho operacional que lhe está associada». 

28 Em sede de contraditório, o HDES referiu que: 

«Relativamente às reservas do Revisor Oficial de Contas, (…) não obstante das situações cuja 
resolução está dependente de decisão superior, nos últimos anos temos vindo a desencadear 
um conjunto de procedimentos com intuito de resolver, ou nesta impossibilidade, mitigar 
alguns dos riscos identificados pelo Revisor Oficial de Contas. (…) temos vindo a alertar a tutela 
sobre os assuntos que continuam a persistir na Certificação Legal de Contas, particularmente, 
no que se refere ao património líquido negativo.» 

29 As reservas e ênfases apontadas na CLC, referem-se a aspetos que afetam as demonstrações 
financeiras do Hospital, os quais poderão influenciar a posição financeira do HDES em 31 de 
dezembro de 2023. Assinala-se, contudo, os esforços manifestados pelo Conselho de 
Administração, no sentido de ultrapassar ou mitigar algumas das reservas e ênfases vertidas 
na CLC, cuja concretização necessitará de ser validada em futuros processos de prestação de 
contas. 

10. Acompanhamento de recomendações 

30 Na verificação interna da conta do HDES, relativa a 2019, homologada em 30-06-2022 
(Relatório 07/2022–VIC/SRATC) , formularam-se as seguintes recomendações: 

1. Adotar as medidas adequadas para colmatar as reservas expressadas na Certificação 
Legal das Contas; 

2. Diligenciar para que a assunção de compromissos não exceda os fundos disponíveis; 

3. Cumprir integralmente as regras estabelecidas no regime jurídico do sector público 
empresarial da Região Autónoma dos Açores relativas ao dever de divulgação de 
informação; 

4. Cumprir integralmente o dever de publicitação da informação económica e financeira. 

 

 Verificação interna à conta do HDES (Conta n.º 118/2019) – Ação n.  21/D146-18VIC3.  

https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2021/VIC/21-D146-18VIC3/I/6/6.01.pdf
https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2021/VIC/21-D146-18VIC3/I/6/6.01.pdf


 

13 

31 No âmbito do acompanhamento  ao acatamento das recomendações formuladas pelo 
Tribunal, o HDES remeteu  os seguintes esclarecimentos: 

«(…) As preocupações do Revisor Oficial de Contas apresentadas sob a forma de 
reservas na Certificação Legal de Contas têm sido objeto de particular atenção desta 
instituição. Não obstante, das situações cuja resolução está dependente de decisão 
superior, nos últimos anos temos vindo a desencadear um conjunto de procedimentos 
com intuito de resolver, ou nesta impossibilidade, mitigar alguns dos riscos identificados 
(…).  

Os saldos de gerência referidos no ponto 6 do vosso relatório, nos parágrafos 24 e 25 
foram corrigidos e reexpressos em 2021, conforme nota 2.8 do anexo às demonstrações 
financeiras de 2021. 

(…)  será cumprido integralmente as vossas recomendações no que se refere: ao dever 
de divulgação de informação previsto no regime jurídico do sector público empresarial 
da Região Autónoma dos Açores; e ao dever de publicitação da informação económica e 
financeira (…)».  

32 Na conta de 2021 do HDES, foi possível confirmar a correção dos saldos de gerência , 
assim como a publicitação da informação económica e financeira no sítio da entidade na 
Internet. Nessa sequência, concluiu-se que a primeira e a segunda recomendações não 
foram acolhidas, a terceira foi parcialmente acolhida, tendo apenas sido integralmente 
acolhida a quarta recomendação. 

33 Tendo por base as alegações apresentadas em contraditório pela entidade e a análise 
desenvolvida à conta de 2023, pode concluir-se que: 

− Relativamente às duas primeiras recomendações, estas continuam por acolher. Pese 
embora as justificações anteriormente mencionadas pelo Conselho de Administração 
do HDES, nas quais alega que as referidas matérias extravasam a sua esfera de 
competências, assinala-se que não foram apresentadas evidências da promoção de 
esforços junto da tutela, no sentido de serem adotadas medidas que permitissem dar 
cumprimento às recomendações do Tribunal; 

− Quanto à terceira recomendação, considera-se a mesma como acolhida:  

«(…) relativamente ao dever de informação exigido no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/2008/A, de 24 de março, informamos que já cumprimos com esta recomendação, conforme 
aviso publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 211, de 31 de outubro de 2024 ». 

− Já no que concerne à quarta recomendação, reitera-se o seu acolhimento, uma vez que 
os Relatórios e Contas de 2019 a 2023, se encontram publicitados no sítio do Hospital 
na Internet, assim como os documentos previsionais (como parte integrante dos 
Relatórios e Contas), conforme dispõem os artigos 45.º, n.º 3, do Decreto-Lei 
n.º 133/2013, e 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.  

 

 Cf. nosso ofício n.º 444-ST, de 12-02-2024.  

 Através de ofício s/n.º, datado de 26-02-2024.  

.Doc. III.05 

 Doc. 2.02. 

https://www.hdes.pt/o-hdes/relatorios/#1689230925171-51e1ac86-7f24
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-58582281
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-58582281
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-2016-75177807
https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2021/VIC/21-D146-18VIC3/III/III.05.pdf
https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-142-2023/I/2/2.02.pdf
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III. Conclusões e Recomendações 

11. Conclusões 

34 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

7. e 
Apêndice 

III 

O HDES, em dezembro de 2023, integrava a lista das entidades da Administração 
Regional incumpridoras da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 
pelo facto de ter assumido compromissos em montante que excedeu 
91,6 milhões de euros os seus fundos disponíveis, o que configurou a violação 
das normas de execução orçamental previstas no artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua redação atual, bem como no artigo 7.º, n.os 5 e 6, do 
Decreto Lei n.º 127/2012 de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho. 

7. 

A violação das normas respeitantes à execução orçamental, é suscetível de gerar 
responsabilidade financeira sancionatória, nos termos do artigo 65.º, n.os 1, alínea 
b), e 2, da LOPTC. 

A Contabilidade de gestão não se encontra implementada, conforme exigido pela 
NCP 27, do SNC-AP, nem foi entregue o documento «Relatórios periódicos de 
relato à gestão», cujo conteúdo deve incluir as divulgações previstas no § 33 
daquela norma, ou, sendo o caso, o motivo da sua não divulgação.  

Alguns documentos incluídos na prestação de contas não respeitaram a tipologia 
dos ficheiros definida na Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas. 

O despacho de aprovação das contas do ano de 2023, a proferir pela tutela, não 
foi incluído no processo de prestação de contas. 

9. 

As reservas e ênfases apontadas na CLC, referem-se a aspetos que afetam as 
demonstrações financeiras em apreço, os quais poderão influenciar a posição 
financeira do HDES em 31-12-2023. Assinala-se, contudo, os esforços 
manifestados pelo Conselho de Administração, no sentido de ultrapassar ou 
mitigar algumas das reservas e ênfases vertidas na CLC, cuja concretização 
necessitará de ser validada em futuros processos de prestação de contas. 

10. 
Das recomendações formuladas no Relatório n.º 07/2022–VIC/SRATC, verifica-
se que a primeira e segunda recomendações não foram acolhidas, considerando-
se a terceira e a quarta recomendações como acolhidas. 
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12. Recomendações 

35 Tendo presente as observações constantes no presente relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações ao HDES: 

N.º de 
Ordem Recomendações 

Ponto 
do  

Relatório 

1.ª 
Cumprir as normas de execução orçamental estabelecidas na 
NCP 26, e nos artigos 5.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 7.º, 
n.os 5 e 6, do Decreto-Lei n.º 127/2012 de 21 de junho. 

7. 

2.ª 

Incluir nos documentos de prestação de contas o despacho 
respeitante à sua aprovação, proferido pelos membros do Governo 
Regional com competências em matérias da saúde e de finanças. 
Não dispondo do referido despacho à data da prestação de contas, 
deve instruir a conta com alguma informação que explicite a 
referida situação, juntando-o à mesma, após a sua respetiva 
emissão. 

3.ª Implementar a Contabilidade de Gestão, conforme determinado 
pela NCP 27 do SNC-AP. 

4.ª 

Elaborar os «Relatórios periódicos de relato à gestão», cujo 
conteúdo deve incluir as divulgações previstas no § 33 da NCP 27 
– Contabilidade de Gestão, ou, sendo o caso, o motivo da sua não 
divulgação. 

5.ª 
Realizar a prestação de contas em conformidade com o disposto 
na Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas, enfatizando-se o 
respeito pela tipologia dos ficheiros nela indicada. 

6.ª 
Envidar os necessários esforços com vista a colmatar as reservas e 
ênfases expressadas na Certificação Legal das Contas. 9. 
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Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de 
Contas), e dos artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de 
Contas, decido homologar a conta do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, 
E.P.E.R., referente ao exercício de 2023. 

Considerando que a entidade auditada não foi anteriormente destinatária de 
recomendações sobre a matéria, que é a primeira vez que o Tribunal de Contas efetua um 
juízo de censura aos autores relativamente à prática passível de responsabilização 
financeira, e afigurando-se que, face à resposta prestada em contraditório, a falta poderá 
ser apenas imputada a título de negligência, consideram-se preenchidos os pressupostos 
fixados no n.º 9 do artigo 65.º da LOPTC, pelo que se decide relevar a responsabilidade 
financeira dos indiciados responsáveis. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2025. 

Expressa-se à entidade o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela colaboração 
prestadas durante o desenvolvimento desta ação.  

São devidos emolumentos, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada, nos 
termos do artigo 9.º, n.os 1, 3 e 5, do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de 
Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela 
Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.  

Remeta-se cópia deste Relatório ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, 
E.P.E.R.  

Remeta-se, igualmente, cópia à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública e à Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público, cópia do presente relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 13 de dezembro de 2024. 

 

A Juíza Conselheira 
 
 
 

 
   (Cristina Flora) 
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Conta de Emolumentos  

 (Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

  

 

 

 

 

Notas: 
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Ficha técnica 
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Anexo 
Resposta dada em contraditório 
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Apêndices 
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I – Resumo dos documentos da conta  

http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1002225&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1002216&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000486&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000485&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=4BBB0861-E0BE-4DBB-A222-F7F3EF9920BA&FileName=Anexo_%C3%A0s_demonstra%C3%A7%C3%B5es_financeiras_signed&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=5177654E-DE42-43B6-B364-AAF0C0386E7C&FileName=Anexo_%C3%A0s_demonstra%C3%A7%C3%B5es_or%C3%A7amentais_signed&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000595&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=0A5E0D7C-F527-404F-9452-90DF93AFD9E1&FileName=Ata_006_mar%C3%A7o_2024_signed&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000458&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000456&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000503&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001190&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000450&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=142&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=484ADB3B-C370-4619-97E7-32EB8D03740E&FileName=Balan%C3%A7o_previsional_signed&Extension=.pdf
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